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APRESENTAÇÃO

O presente livro, “Políticas Públicas na Educação e a Construção do Pacto Social e 
da Sociabilidade Humana: Estudos de Casos e Relatos de Experiências” tem o objetivo de 
discutir o estado da arte no campo das Ciências da Educação, por meio da apresentação de 
uma coletânea diversificada de estudos empíricos que refletem uma riqueza de temáticas 
no mundo e no Brasil.

Estruturado em 28 capítulos, esta obra apresenta relevantes debates relacionados 
ao campo educacional por meio de uma incremental lógica dedutiva que parte da abstração 
teórica no campo epistemológico da Educação até chegar à empiria de um conjunto de 
estudos de caso sobre programas, projetos, atividades e relatos de experiência.

A proposta implícita nesta obra tem no paradigma eclético o fundamento para a 
valorização da pluralidade teórica e metodológica, sendo este livro construído por meio de 
um trabalho coletivo de pesquisadoras e pesquisadores, tanto, estrangeiros, oriundos do 
Chile, Colômbia, México, Espanha e Portugal), quanto, nacionais, advindos de todas as 
macrorregiões Sul, Sudeste, Centro-Oeste, Norte e Nordeste do Brasil. 

Caracterizada por uma natureza exploratória, descritiva e explicativa quanto aos 
fins e uma abordagem quali-quantitativa, esta obra foi estruturada pela conjugação de uma 
lógica convergente no uso do método dedutivo a fim de possibilitar divergentes abordagens 
teórico-conceituais para abordar a realidade empírica dos relatos de experiência e dos 
estudos de caso, assim resultando em uma pluralidade de debates. 

Com base nos resultados obtidos nesta obra, uma rica lista de debates teórico-
conceituais é didaticamente oferecida ao grande público leitor, corroborando assim para 
um perfil de conhecimento alicerçado não apenas no estado da arte, mas principalmente 
fundamentado pelo relato de experiências e o estudo de casos de programas, projetos e 
atividades no contexto educacional.

Excelente leitura!

Prof. Dr. Elói Martins Senhoras
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RESUMO: A presente pesquisa está baseada 
na investigação de doutorado da autora, a qual 
se encontra em andamento, e faz parte do 
Observatório da formação dos professores no 
âmbito do ensino de arte: estudos comparados 
entre Brasil e Argentina (OFPEA/BRARG). A 
formação do professor formador (professor 
universitário) é um assunto pouco pesquisado 
tanto no Brasil quanto na América Latina como 
um todo. Sendo os professores formadores 
uma das figuras primordiais para a formação 
dos demais professores, buscou-se identificar e 
comparar (1) as exigências legais para a atuação 
no ensino superior, (2) as titulações máximas, 
(3) assim como as condições de trabalho desses 
professores universitários em dois países: Brasil 
e Argentina, por meio da metodologia de cunho 
quanti-qualitativo. Os resultados indicam que 
há muitas diferenças entre as exigências legais 
para atuação no ensino superior, na titulação 
e nas condições de trabalho dos professores 
formadores no Brasil e na Argentina, sendo 
que, nesse último, a maioria dos professores 
universitários não possui pós-graduação stricto 
sensu, até mesmo porque essa não é uma 

exigência legal do país e as condições de 
trabalho deles são mais precárias do que a dos 
professores universitários brasileiros, embora 
nesse último haja diferenciações entre os que 
atuam no setor público e no privado. No Brasil, 
a maioria dos professores universitários possui 
mestrado ou doutorado, e esse é um requisito 
na legislação desse país, ocorrendo poucas 
exceções.
PALAVRAS-CHAVE: Formação docente. 
Professor formador. Titulação. Condições de 
trabalho. Brasil e Argentina.

THE TRAINING/PERFORMANCE OF 
UNIVERSITY PROFESSORS IN BRAZIL 

AND ARGENTINA: ACADEMIC DEGREES 
AND WORKING CONDITIONS

ABSTRACT: The present research is based on 
this author doctoral research, which is in progress 
and is part of the Observatory of teacher education 
in the ambit of art teaching: compared studies 
between Brazil and Argentina (OFPEA/BRARG). 
The teacher educator formation (university 
professor) is an under-researched subject both in 
Brazil and in Latin America in general. Being that 
teachers educators are the primary figures for 
training other teachers, we sought to identify and 
compare (1) the legal requirements for teaching 
in higher education, (2) the maximum academic 
degrees, (3) as well as the working conditions of 
these university professors in two countries: Brazil 
and Argentina, both per quantitative-qualitative 
methodology. The results indicate that there are 
many differences between the legal requirements 
for teaching in higher education, the degree and 
the working conditions of teachers educators  

http://lattes.cnpq.br/2380674209566505
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in Brazil and Argentina, being that most of university professors do not have stricto sensu 
graduate degree, even because this is not a legal requirement of the country and their working 
conditions are more precarious than the Brazilian university professors, although there are 
differences between those who work in the public and private sectors. In Brazil, most university 
professors have a master’s or doctoral degree, and this is a requirement in the legislation of 
this country, with few exceptions.
KEYWORDS: Teacher training. Teacher educator. Academic degree. Working conditions. 
Brazil and Argentina.

1 | 	INTRODUÇÃO
Como se caracteriza a formação (titulação) e as condições de atuação dos 

professores universitários no Brasil e na Argentina?
Objetiva-se identificar e comparar as exigências para atuação dos professores 

formadores no ensino superior, assim como suas titulações e suas condições de trabalho 
nesses dois países. Justifica-se esta pesquisa como uma forma de conhecer como os 
diferentes países lidaram com as reformas educacionais, tendo por referência a formação/
atuação dos professores formadores, e como esses aspectos podem impactar a formação 
dos futuros professores que atuarão na educação básica, gerando, assim, um efeito 
cascata. No que se refere à possível comparação entre Brasil e Argentina, cabe lembrar 
que cada país possui suas particularidades sociais, econômicas, políticas e educacionais, 
o que gera formas peculiares de pensamento e de organização educacional.

No que se refere à metodologia, esta consiste em uma pesquisa de cunho quanti-
qualitativo. Segundo Gatti (2004, p. 13), “[...] os números podem ser muito úteis na 
compreensão de diversos problemas educacionais. Mais ainda, a combinação deste tipo 
de dados com dados oriundos de metodologias qualitativas, podem vir a enriquecer a 
compreensão de eventos, fatos, processos”. Quanto ao aporte teórico, contou-se com o 
apoio, principalmente, dos seguintes autores: Vaillant (2010), Fanelli (2016), Lamarra e 
Centeno (2011), Gatti et. al. (2019), Souza e Paiva (2018) e Conceição (2020).

2 | 	DOCENTE UNIVERSITÁRIO E/OU PROFESSOR FORMADOR
O que se entende por professores formadores1? Eles podem ser considerados 

como os que estão envolvidos nos processos formativos de outros professores. Esses 
professores formadores estão responsáveis tanto pela formação inicial (graduação), assim 
como pela formação continuada (cursos de pós-graduação lato e stricto sensu, e cursos 
diversos) de outros docentes, sendo eles iniciantes ou não.

1  Os professores universitários são todos aqueles que atuam no nível superior, nos mais variados cursos, áreas, habili-
tações (licenciatura/professorado), bacharelados etc., mas ainda se compreende que os professores formadores atuam 
especificamente na formação de outros professores. Não foram encontrados dados específicos sobre isso, principal-
mente pelo fato de ter poucas pesquisas sobre o assunto. Sendo assim, apresentam-se dados sobre os professores 
universitários em geral, grupo do qual os professores formadores fazem parte.
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No que se refere aos cursos de graduação, esses professores formadores não 
atuam somente em disciplinas de cunho didático e/ou pedagógico, mas também compõem 
o quadro total de docentes dos cursos, atuando em todas as disciplinas, incluindo as 
específicas (Mizukami, 2006; Vaillant, 2010). Nesse sentido, pode-se dizer que o professor 
formador é aquele profissional responsável por ensinar outros docentes a se tornarem 
profissionais aptos a ensinar, sendo que, em geral, os primeiros costumam atuar como 
professores universitários, embora os professores da educação básica, além de receberem 
os futuros docentes através de estágios, também contribuam para esse processo.

Todavia, embora o professor formador seja uma figura central no processo formativo 
de outros professores, há poucas pesquisas sobre ele, tal como Vaillant (2010) constatou 
na América Latina e no Caribe, e como Gatti et al. (2019, p. 272) apresenta:

No Brasil, a pesquisa sobre a docência no ensino superior, em cursos 
de licenciatura, ainda apresenta iniciativas tímidas, especialmente se a 
compararmos com a produção sobre a docência na educação básica. 
Essa temática começou a fazer parte do debate de forma mais sistemática 
a partir dos anos 2000. Ainda se sabe pouco a respeito desse profissional 
e, portanto, da sua formação, das suas experiências na educação básica e 
no ensino superior, dos tempos de dedicação, da remuneração e condições 
de trabalho, das oportunidades disponíveis para o seu desenvolvimento 
profissional e acadêmico, das suas concepções de educação e de formação 
e das suas práticas.

Vê-se, portanto, que é ínfimo o número de pesquisas sobre a docência no ensino 
superior e, consequentemente, sobre a formação/atuação do professor formador. Nesse 
sentido, busca-se contribuir com a ampliação desse tipo pesquisa por se considerar 
significativo o papel do professor universitário no processo formativo dos demais professores 
da educação básica. Sendo assim, questiona-se: quais são as exigências para que o 
professor formador possa exercer a docência no ensino superior no Brasil e na Argentina?

3 | 	EXIGÊNCIAS PARA EXERCER A DOCÊNCIA NO ENSINO SUPERIOR 
(BRASIL E ARGENTINA)

Há diferenças no que se refere à legislação para atuar no ensino superior no Brasil e 
na Argentina. Neste último, a Ley de Educacion Superior (LES) nº 24.521, de 20 de julho de 
1995 (Argentina, 1995), a qual regulamenta tanto a educação superior universitária quanto 
a educação superior não universitária (também denominada de terciária) na Argentina, 
no artigo 36, apresenta que “Os docentes de todas as categorias deverão possuir título 
universitário igual ou superior ao nível no qual exercerá à docência, requisito que só 
poderão ser ignorados em caráter estritamente excepcional quando se provarem méritos 
sobressalientes.” (Argentina, 1995, tradução nossa). Ou seja, para atuar nos cursos de 
graduação, o professor universitário, dentre eles o professor formador, precisa ter no 
mínimo graduação, sendo que a pós-graduação não é necessária.
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Já no Brasil, as exigências para atuar no ensino superior são maiores, tal como se 
pode ver no artigo 66 da LDB nº 9.394,  de 20 de dezembro de 1996: “A preparação para 
o exercício do magistério superior far-se-á em nível de pós-graduação, prioritariamente 
em programas de mestrado e doutorado.” (Brasil, 1996). Todavia, a própria legislação abre 
uma exceção, a saber: “Parágrafo único: O notório saber, reconhecido por universidade 
com curso de doutorado em área afim, poderá suprir a exigência de título acadêmico.” 
(Brasil, 1996).

Nesse sentido, vê-se que as exigências de titulação para atuar no ensino superior 
no Brasil e na Argentina são distintas. Tais aspectos interferem na titulação dos professores 
universitários? Essas determinações chegam a alterar a quantidade de professores 
universitários graduados, especialistas, mestres e doutores atuando no ensino superior 
nesses dois países?

4 | 	TITULAÇÃO DOS PROFESSORES FORMADORES (BRASIL E ARGENTINA)
No Brasil, além da exigência da pós-graduação stricto sensu para atuação no 

ensino superior, a LDB atual também prevê progressão salarial baseada na titulação. Já 
na Argentina, Lamarra e Centeno (2011) afirmam que ser mestre ou doutor não assegura 
o acesso a maiores níveis hierárquicos na carreira acadêmica nem a titularidade das 
cátedras. Além disso, não há perspectivas futuras diferenciadas no que se refere a essa 
carreira se a pessoa possui ou não o título de pós-graduação.

Tendo por base esses aspectos, apresentam-se os dados relativos ao ano de 2018 
referentes à titulação dos professores universitários no Brasil, Gráfico 1, e, na Tabela 1, à 
titulação dos professores universitários da Argentina.

Gráfico 1 – Titulação de docentes universitários no Brasil (%) em IES com categoria 
administrativa pública e privada (2018).

Fonte: elaborado pela autora com base no Inep/MEC - Censo do Ensino Superior (2018).
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A partir do Gráfico 1, o qual tem por base o ano de 2018, observa-se que as 
titulações dos professores universitários2 no Brasil são distintas, conforme as categorias 
administrativas das IES em que atuam. No setor público, vê-se que mais de dois terços dos 
docentes possuem doutorado (64,3%), enquanto no setor privado o percentual de doutores 
corresponde a 25,9%, ou seja, praticamente um quarto dos professores. Pode-se observar 
ainda que, no setor privado, a maioria dos docentes possui mestrado, correspondendo a 
50,1%. No que se refere ao item “até especialização”, vê-se que o percentual é menor no 
setor público (10,2%) do que no privado (24%). Pode-se constatar que, no Brasil, a maioria 
dos docentes universitários possui título de mestre ou doutor, embora essa última titulação 
seja em maior número nos professores que atuam em IES públicas. Sendo assim, nota-se 
que há diferenciação da titulação máxima entre os professores universitários, conforme as 
diferentes categorias administrativas das IES em que atuam.

No que se refere às titulações dos professores universitários na Argentina, a situação 
é distinta da maioria dos professores brasileiros, tal como pode ser observada na Tabela 1.

Tabela 1 – Professores universitários na Argentina por titulação (2018).

Fonte: síntese das estatísticas universitárias da Argentina (2017-2018).

De acordo com Tabela 1, que apresenta dados relativos à titulação dos professores 
universitários, em 2018, nas IES públicas da Argentina, vê-se que o percentual de doutores 
era de 10%, enquanto os que possuem mestrado correspondiam a 5% no ano analisado. A 
tabela também apresenta que os professores universitários com o título de especialização 
correspondiam a 2%. Tendo por referência esses dados, conclui-se que o restante dos 
docentes possuía apenas a graduação, o que, portanto, correspondia a 83% do total no 
ano analisado.

Sobre esse aspecto da titulação dos professores universitários na Argentina, além 

2  No que se refere aos processos seletivos, “No campo universitário brasileiro, no processo de seleção de professores, 
a prova didática tem menor valor em comparação ao peso dado às publicações e à titulação dos candidatos. E, após in-
gressar na carreira, as atividades didáticas – normalmente chamadas pejorativamente de “encargos didáticos” – contam 
pouco para a progressão e/ou para a promoção, assim como a avaliação que os discentes fazem dos professores não é 
sequer considerada nesses processos, e é contabilizada apenas durante o período de estágio probatório. Já no campo 
universitário argentino, na seleção para os cargos de docentes auxiliares, nenhuma atividade científica ou titulação 
pode ter uma pontuação maior do que a experiência na docência.” (Conceição, 2020, p. 159).
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da legislação não exigir pós-graduação, Lamarra e Centeno (2011) afirmam que o processo 
de implantação de programas de pós-graduação stricto sensu nesse país foi tardio, e que 
os cursos são pagos e/ou podem ser realizados por meio de bolsas de estudos, mesmo em 
IES públicas. Além disso, de acordo com Flores (2014) e Conceição (2020), nesse país, o 
tempo de exercício e/ou de carreira docente (experiência pedagógica e profissional) no nível 
superior é mais valorizado do que a titulação (mestrado e/ou doutorado) em si. Enquanto no 
Brasil, valorizam-se mais a titulação e as pesquisas dos professores universitários.

Portanto, cada país indica elementos próprios que podem oferecer status e/ou 
posição de prestígio nos dois países. Acredita-se que todos esses fatores supracitados 
podem justificar os dados encontrados em relação às diferentes titulações dos professores 
universitários no Brasil e na Argentina.

Apresentam-se, na sequência, elementos relativos às condições de trabalho de 
professores universitários nos dois países analisados.

5 | 	CONDIÇÕES DE TRABALHO DOS PROFESSORES UNIVERSITÁRIOS 
(BRASIL E ARGENTINA)

Na Argentina, segundo Fanelli (2016), há uma hierarquização do trabalho docente 
universitário nas IES nacionais, a qual apresenta, em geral, duas variáveis, sendo a primeira 
relativa ao grau de responsabilidade e às classes de tarefas que desempenham de acordo 
com a categoria do cargo3, as quais se dividem em: (i) professores (titular, associado, 
adjunto) e (ii) auxiliares docentes (chefe de trabalho prático, auxiliar de primeira, auxiliar de 
segunda). Já a segunda variável é relativa à carga horária, as quais podem ser: dedicação 
exclusiva (40 horas semanais); semiexclusiva (20 horas semanais); ou simples (10 horas 
semanais). Existe, ainda, docentes universitários que trabalham na condição de voluntários 
(não recebem remuneração), aspecto também conhecido como ad honorem4, ou seja, 
eles “[...] podem trabalhar durante vários anos até acumularem um “antecedente” que 
os habilitem a disputar alguma das vagas remuneradas, mas sem estabilidade.” (Souza; 
Paiva, 2018, p. 11). Nesse sentido, vê-se que as condições de trabalho dos professores 
universitários nesse país são variáveis, inclusive muito precárias, se comparadas com a de 
muitos professores que atuam nas IES de nível superior no Brasil, principalmente no setor 
público.

No Brasil, o cargo de professor universitário se organiza em cinco classes, a saber: 
titular, associado, adjunto, assistente e auxiliar, sendo que esses podem trabalhar tanto 
com regime de tempo integral (40 horas), com ou sem dedicação exclusiva, como por 

3  “La estructura ocupacional docente en las universidades nacionales presenta una distribución de cargos donde pre-
domina el sector de auxiliares docentes (el 62% del total de cargos), correspondiendo al cuerpo de profesores el 38% 
(Anuario de Estadísticas Universitarias Argentinas, 2013).” (Fanelli, 2016, p. 25).
4  Vale ressaltar que “[...] o número de ‘ad honorem’ foi reduzido para 20.000 em 2015 por conta da ação das entidades 
sindicais.” (Souza; Paiva, 2018, p. 11), ou seja, o número de professores universitários e/ou auxiliares docentes traba-
lhando sem remuneração era muito maior anteriormente.
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regime de tempo parcial (geralmente 20 horas), ou ainda como horista (variável). E, tal 
como visto anteriormente, a legislação estabelece remuneração de acordo com a titulação 
de modo relacionado com a avaliação por desempenho.

Na sequência, o Gráfico 2 trata sobre as condições de regime de trabalho dos 
professores universitários no Brasil, tanto das IES com categoria administrativa pública 
quanto na privada, em 2018.

Gráfico 2 – Regime de trabalho dos docentes universitários no Brasil em % em IES com 
categoria administrativa pública e privada (2018).

Fonte: elaborado pela autora com base no Inep/MEC – Censo do Ensino Superior (2018).

A partir do Gráfico 2, observa-se que os regimes de trabalho dos professores 
universitários no Brasil apresentam diferenças no que se refere às categorias administrativas 
das IES onde eles lecionam. No setor público, mais de quatro quintos dos docentes (86,3%) 
trabalham em tempo integral, o que corresponde a 40 horas, podendo ser sem ou com 
dedicação exclusiva, sendo que, nesse último caso, o professor recebe um valor adicional 
e não pode ter outro vínculo empregatício. Enquanto no setor privado há predominância 
de professores trabalhando em regime parcial (42,4%) ou como horista (30,1%). Nesse 
sentido, constata-se que, no país supracitado, os professores universitários que atuam 
em IES com categoria administrativa pública, em geral, possuem melhores condições de 
trabalho do que os que atuam em IES privadas.

Veja-se a situação das condições de trabalho dos professores universitários que 
atuam na Argentina, tendo como referência o ano de 2018, no Gráfico 3.
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Gráfico 3 – Regime de trabalho dos professores do nível superior na Argentina em % (2018).

Fonte: elaborado pela autora com base na síntese das estatísticas universitárias da Argentina (2017-
2018).

Tendo por base o Gráfico 3, pode-se inferir que, na Argentina, em 2018, a maioria 
dos professores universitários atuava em IES públicas no regime de dedicação simples (10 
horas semanais), correspondendo a 67% do total, enquanto que o percentual de docentes 
atuando no regime de dedicação semiexclusiva era de 18%, de dedicação exclusiva 
era de 11%, e o item denominado “outros” totalizava 4%. Vale ressaltar que o regime de 
dedicação exclusiva na Argentina corresponde a 40 horas semanais e não ao adicional que 
os professores universitários brasileiros recebem.

Vê-se, portanto, que as condições de trabalho dos professores universitários que 
atuam em IES públicas na Argentina são mais complexas que as do Brasil, sendo que, como 
a maioria trabalha no regime de dedicação simples, muitos docentes, para complementar 
a renda, precisam atuar em duas ou mais IES e/ou procurar outros trabalhos. Lamarra 
e Centeno (2011) afirmam que, embora não haja sistematização de dados dos cursos 
e dos profissionais universitários do setor privado, as condições de trabalho desses, na 
Argentina, são ainda mais precárias e com menos docentes atuando com o regime de 
dedicação exclusiva.

6 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
A partir do exposto, pode-se considerar que as exigências legais para atuação 

no ensino superior argentino são distintas do Brasil, visto que, naquele país, a principal 
exigência é que o professor possua a mesma titulação ou superior ao nível de ensino em 
que irá atuar. Ou seja, para atuar na graduação, o professor precisa ter uma graduação, 
podendo ou não ter uma pós-graduação. Enquanto, no Brasil, há exigência de pós-
graduação stricto-sensu para atuação no nível superior. Nesse sentido, os resultados 
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encontrados, relativos à titulação dos docentes universitários nos dois países, podem ser 
frutos dessas legislações, pois, na Argentina, a maioria dos professores universitários 
possui apenas graduação, enquanto no Brasil a maioria possui mestrado e/ou doutorado.

Sobre as condições de trabalho dos professores formadores nesses dois países, 
tendo como referência os dados apresentados, relativos ao ano de 2018, vê-se que elas 
são mais precárias na Argentina, sendo que a maioria dos docentes trabalha no regime de 
dedicação simples (10 horas semanais) e poucos atuam no regime de dedicação exclusiva 
(40 horas semanais), assim como alguns chegam a trabalhar na condição de ad honorem 
(sem remuneração) para fazer currículo visando, principalmente, uma futura contratação 
remunerada. No Brasil, a condição de trabalho dos professores universitários, em geral, 
é mais confortável, embora haja diferenças entre os que atuam em IES com categoria 
administrativa pública e privada, sendo que, no primeiro caso, a maioria atua em tempo 
integral (40 horas), enquanto, nas IES particulares, há predominância do tempo parcial e 
horista. Todavia, com a reorganização política e econômica brasileira, os congelamentos 
de salários, progressões e promoções, reorganização do teto para as aposentadorias, 
diminuição de concursos públicos no ensino superior, entre outros fatores, esse quadro 
pode mudar em breve.

Nesse sentido, pode-se considerar que as diferenças de formação (titulação) e 
de condições de trabalho dos professores universitários entre os dois países analisados 
advêm da própria organização dos sistemas educativos nas duas localidades, resultantes 
de suas características históricas, econômicas, sociais e culturais.

REFERÊNCIAS
ARGENTINA. Ley de Educacion Superior nº 24.521, de 20 de julho de 1995. Disponível em: <http://
servicios.infoleg.gob.ar/infolegInternet/anexos/25000-29999/25394/texact.htm>. Acesso em: 03 abr. 
2020.

ARGENTINA. Ministerio de Educación, Cultura, Ciencia, y Tecnologia. Síntesis de información 
estadísticas universitarias – 2017-2018. Disponível em: <https://www.ses.unam.mx/curso2019/
materiales/Sesion2/EstadisticasUniversitariasArgentina2017_2018.pdf>. Acesso em: 30 mai. 2020.

BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional. Diário Oficial da União, Brasília, 1996. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
leis/l9394.htm>. Acesso em: 20 abr. 2020.

CONCEIÇÃO, J. S. Ações de desenvolvimento profissional de professores da educação 
superior no Brasil e na Argentina: um estudo comparado entre o GIZ (UFMG) e as assessorias 
pedagógicas (UBA). Tese (Doutorado em Educação) – Belo Horizonte (MG), 2020. 210 f.

FANELLI, A. G. Educacion superior en Iberoamerica – Informe 2016 – Informe nacional: Argentina. 
Disponível em: <https://cinda.cl/wp-content/uploads/2019/01/educacion-superior-en-iberoamerica-
informe-2016-informe-nacional-argentina.pdf>. Acesso em: 06 jan. 2020.

http://servicios.infoleg.gob.ar/infolegInternet/anexos/25000-29999/25394/texact.htm
http://servicios.infoleg.gob.ar/infolegInternet/anexos/25000-29999/25394/texact.htm
https://www.ses.unam.mx/curso2019/materiales/Sesion2/EstadisticasUniversitariasArgentina2017_2018.pdf
https://www.ses.unam.mx/curso2019/materiales/Sesion2/EstadisticasUniversitariasArgentina2017_2018.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
https://cinda.cl/wp-content/uploads/2019/01/educacion-superior-en-iberoamerica-informe-2016-informe-nacional-argentina.pdf
https://cinda.cl/wp-content/uploads/2019/01/educacion-superior-en-iberoamerica-informe-2016-informe-nacional-argentina.pdf


 Políticas Públicas na Educação e a Construção do Pacto Social e da Sociabilidade 
Humana Capítulo 10 98

FLORES, M. J. B. P. Docência universitária na percepção dos professores de uma universidade 
pública no Brasil e na Argentina. 2014. 316f. Tese (Doutorado em Educação) – Universidade Federal 
de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2014.

GATTI, B. A. Estudos quantitativos em educação. Educação e Pesquisa, São Paulo, v. 30, n. 1, p. 
11-30, jan./abr. 2004.

______; BARETTO, E. S. S.; ANDRÉ, M. E. D. A.; ALMEIDA, P. C. A. Professores do Brasil: novos 
cenários de formação. Brasília: Unesco, 2019.

LAMARRA, N. F.; CENTENO, C. P. La profesión académica universitaria en América Latina, en 
perspectiva comparada. Educação, Santa Maria, v. 36, n. 3, p. 351-364, set./dez. 2011.

MIZUKAMI, M. G. N. Aprendizagem da docência: professores formadores. Revista E-Curriculum, 
São Paulo, v. 1, n. 1, dez. – jul. 2005-2006.

SOUSA, C. B.; PAIVA, L. R. B. Elementos comparativos entre o sindicalismo docente universitário 
da Argentina, Brasil, Colômbia e México, e a contrarreforma universitária neoliberal. In: IV 
Conferência Internacional Greves e Conflitos sociais – crises do capitalismo, novas e velhas formas de 
protesto. Anais..., p. 1-16, 2018.

VAILLANT, D. Formação de formadores. 7º encontro de formação de professores de língua inglesa. 
Londrina, 2010. Disponível em: <http://www.uel.br/eventos/enfopli/pages/arquivos/Formacao_de_
Formadores.pdf >.Acesso em: 10 abr. 2020.

http://www.uel.br/eventos/enfopli/pages/arquivos/Formacao_de_Formadores.pdf
http://www.uel.br/eventos/enfopli/pages/arquivos/Formacao_de_Formadores.pdf


 Políticas Públicas na Educação e a Construção do Pacto Social e da Sociabilidade 
Humana

297Índice Remissivo

ÍNDICE REMISSIVO

A

Agricultura familiar  283, 284, 285, 287, 288, 289, 290, 292, 293, 294, 295

AIDS  166, 195, 196, 197, 198, 199, 200

Alfabetização  125, 126, 127, 128, 129, 130, 131

Aluno  6, 20, 21, 127, 128, 131, 135, 138, 139, 140, 141, 142, 143, 144, 145, 148, 149, 150, 
151, 153, 163, 164, 214, 215, 216, 219, 220, 227, 228, 230, 231, 248, 255, 261, 262, 268, 
269, 270

Angola  4, 15, 16, 17, 19, 20, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 29, 30

Aprendizagem  1, 5, 6, 9, 17, 19, 20, 21, 23, 61, 98, 126, 127, 128, 129, 133, 136, 137, 148, 
158, 196, 198, 207, 210, 211, 216, 217, 238, 240, 241, 242, 244, 247, 253, 255, 259, 262, 
264, 265, 266, 267, 268, 269, 270, 271, 272, 273, 285, 286, 288

Argentina  38, 49, 89, 90, 91, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 98

Atenção primária  201, 202, 206, 208, 210

Autoconceito  15, 17, 20, 22, 23, 24, 25, 27, 28, 29, 30, 31

B

BNCC  147, 148, 149, 151, 152, 153, 154

Brasil  2, 3, 4, 5, 6, 8, 21, 89, 90, 91, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 98, 131, 132, 148, 151, 152, 
153, 154, 155, 158, 159, 165, 193, 195, 200, 202, 203, 204, 206, 207, 208, 210, 214, 215, 
218, 219, 222, 223, 224, 233, 234, 235, 236, 237, 238, 242, 247, 248, 251, 252, 258, 259, 
274, 275, 278, 279, 281, 282, 286, 287, 289, 290, 291, 294, 295

C

Chile  32, 34, 35, 37, 38, 39, 50, 51, 52, 56, 58, 60, 61, 62, 63, 71, 87

Colômbia  4, 98

Congo  3, 4, 5

Criança  2, 3, 4, 6, 16, 20, 127, 128, 140, 141, 143, 144, 211, 250

Curso  6, 56, 92, 99, 101, 108, 109, 113, 115, 119, 135, 136, 149, 150, 152, 154, 160, 167, 
168, 173, 178, 195, 219, 220, 222, 224, 225, 226, 227, 228, 229, 230, 231, 232, 233, 236, 
238, 239, 240, 241, 242, 243, 244, 245, 248, 249, 264, 266, 267, 268, 269, 270, 271, 272, 
273, 274, 276, 278, 279, 280, 282, 295
D

Discente  136, 246, 249

Divulgação científica  156, 157, 158, 159, 160, 161, 164, 165

Docente  21, 25, 30, 43, 48, 49, 50, 52, 54, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 63, 64, 65, 68, 70, 71, 
72, 73, 74, 75, 76, 77, 78, 79, 80, 81, 83, 84, 85, 86, 89, 90, 94, 98, 105, 109, 110, 111, 112, 



 Políticas Públicas na Educação e a Construção do Pacto Social e da Sociabilidade 
Humana

298Índice Remissivo

114, 115, 116, 119, 120, 121, 122, 123, 126, 130, 156, 164, 170, 199, 201, 207, 219, 228, 
229, 231, 232, 255, 261, 262

E

Educação  1, 2, 3, 4, 5, 7, 8, 15, 16, 17, 19, 20, 21, 22, 23, 26, 30, 31, 88, 90, 91, 97, 98, 
107, 125, 126, 127, 128, 129, 130, 131, 132, 133, 134, 155, 156, 157, 158, 159, 160, 161, 
162, 163, 164, 165, 188, 193, 194, 195, 196, 197, 198, 199, 200, 201, 202, 205, 206, 207, 
208, 209, 210, 214, 215, 217, 218, 219, 233, 234, 236, 237, 238, 239, 242, 244, 247, 252, 
253, 254, 255, 258, 259, 260, 261, 262, 263, 264, 265, 266, 273, 274, 275, 276, 277, 278, 
279, 280, 281, 282, 283, 284, 285, 286, 287, 288, 290, 292, 293, 294, 295, 296

Educação do campo  274, 275, 276, 277, 278, 279, 280, 281, 282

Educadores  15, 17, 18, 19, 20, 22, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 49, 71, 83, 84, 86, 88, 148, 
163, 195, 198, 262, 277

Ensino  5, 7, 8, 15, 16, 17, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 26, 27, 29, 30, 61, 89, 90, 91, 92, 95, 96, 
97, 125, 126, 128, 129, 130, 132, 134, 137, 147, 148, 149, 150, 154, 156, 158, 159, 163, 
164, 165, 181, 182, 194, 196, 197, 198, 201, 207, 208, 209, 211, 213, 214, 215, 216, 217, 
218, 219, 221, 222, 226, 227, 228, 229, 231, 232, 233, 234, 236, 237, 238, 239, 240, 241, 
242, 243, 245, 246, 247, 248, 253, 254, 255, 258, 259, 261, 262, 263, 264, 265, 266, 268, 
269, 271, 272, 273, 274, 275, 276, 277, 278, 279, 280, 286, 293, 295

Envolvimento  15, 17, 20, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 135, 136, 163, 208, 209, 247, 
269, 284, 288, 290, 293

Escola  1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 15, 17, 20, 21, 23, 30, 31, 126, 128, 129, 131, 132, 134, 135, 
136, 137, 142, 143, 145, 147, 149, 150, 153, 154, 159, 161, 165, 195, 196, 197, 198, 199, 
200, 214, 219, 245, 246, 248, 249, 251, 253, 254, 258, 275, 276, 278, 279, 280, 281, 282, 
283, 284, 285, 286, 289, 290, 292, 293, 294, 295, 296

Escrita  33, 34, 37, 57, 125, 126, 127, 128, 129, 130, 131, 156, 157, 264, 265

Espanha  27, 107

Estudante  1, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 151, 154, 208, 218, 220, 226, 239, 243, 265, 267, 269

Experiência  9, 93, 94, 125, 130, 132, 134, 135, 136, 137, 138, 139, 144, 145, 146, 161, 
195, 196, 197, 201, 204, 206, 207, 209, 215, 236, 238, 245, 248, 256, 274, 280, 285

F

Família  2, 3, 16, 128, 132, 134, 136, 137, 138, 140, 141, 143, 144, 145, 202, 203, 206, 208, 
211, 215, 226, 248, 285

Fisioterapia  211, 245, 246, 247, 248, 249, 250, 251, 252

Formação  15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 24, 25, 28, 29, 30, 88, 89, 90, 91, 97, 98, 107, 
125, 126, 130, 131, 135, 136, 149, 153, 156, 159, 161, 162, 163, 164, 183, 185, 188, 190, 
191, 201, 203, 206, 207, 210, 211, 228, 236, 237, 238, 239, 241, 242, 243, 255, 257, 258, 
259, 260, 261, 262, 263, 264, 265, 266, 267, 269, 270, 276, 277, 278, 279, 280, 286, 288



 Políticas Públicas na Educação e a Construção do Pacto Social e da Sociabilidade 
Humana

299Índice Remissivo

G

Gerenciamento de projetos  181, 182, 183, 185, 186, 193, 194

Gestores  135, 136, 137, 138, 181, 182, 183, 185, 186, 188, 189, 190, 191, 203, 204, 206, 
208, 209, 231, 237, 290

Globalização  107

H

História da ciência  254, 255, 258, 260, 261, 262, 263

HIV  195, 196, 197, 198, 199

I

Infância  15, 17, 18, 19, 20, 22, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 258

L

Letramento  125, 126, 127, 129, 130, 131

Lixo eletrônico  147, 148, 149, 150, 151, 152, 153, 154, 155

M

Medicina  14, 203, 210, 211, 219, 220, 221, 224, 225, 226, 227, 228, 229, 232, 233, 234

Metodologias ativas de aprendizagem  264, 266, 267, 268, 269, 272

México  9, 10, 14, 40, 41, 42, 49, 71, 72, 87, 88, 98, 296

P

Políticas públicas  7, 8, 39, 76, 133, 202, 204, 205, 211, 243, 262, 275, 276, 277, 279, 282, 
283, 284, 285, 289, 290, 292, 293, 295, 296

Pré-vestibular social  213, 214, 215, 217, 218

Professor  6, 7, 23, 89, 90, 91, 94, 95, 96, 131, 135, 136, 143, 144, 145, 156, 157, 158, 160, 
161, 162, 163, 164, 165, 213, 214, 216, 239, 241, 242, 246, 249, 255, 258, 261, 262, 267, 
269, 270, 296

Programa  1, 10, 11, 12, 13, 17, 24, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 40, 41, 43, 44, 47, 48, 50, 54, 75, 
77, 78, 81, 82, 83, 87, 106, 107, 108, 110, 114, 115, 121, 123, 125, 126, 127, 128, 129, 130, 
132, 166, 167, 168, 201, 204, 209, 219, 253, 266, 268, 274, 275, 276, 277, 280, 281, 282, 
283, 284, 285, 286, 288, 289, 291, 292, 293, 294, 295, 296

Projeto  3, 125, 127, 128, 129, 130, 131, 132, 133, 134, 135, 136, 137, 145, 146, 147, 149, 
150, 151, 152, 153, 154, 155, 157, 185, 186, 195, 197, 198, 199, 203, 207, 208, 213, 214, 
215, 216, 217, 218, 236, 238, 244, 246, 249, 250, 264, 266, 267, 268, 269, 270, 271, 272, 
273, 275, 278, 279, 282, 283, 284, 285, 286, 290, 291, 292, 293, 294

Pronera  274, 275, 276, 277, 278, 279, 280, 281, 282



 Políticas Públicas na Educação e a Construção do Pacto Social e da Sociabilidade 
Humana

300Índice Remissivo

R

Refugiado  1, 5, 6, 7, 8

Religião  236, 238, 239, 242, 243, 244, 261

Retenção  219, 220, 221, 222, 230, 232, 233, 234

S

Satisfação  17, 20, 24, 25, 28, 181, 182, 183, 184, 185, 186, 187, 191, 192, 193, 219, 221, 
229, 230, 231, 232, 235, 240, 241

Saúde  133, 135, 136, 146, 148, 151, 194, 195, 196, 197, 198, 199, 200, 201, 202, 203, 
204, 205, 206, 207, 208, 209, 210, 211, 212, 226, 229, 248, 250, 251, 252, 282, 283, 285, 
286, 287, 292, 295

Seminário  136, 242, 243, 245, 246, 248, 249, 250, 251

T

Tecnologia  21, 97, 147, 148, 149, 151, 152, 153, 154, 213, 214, 233, 246, 247, 254, 260, 
262, 263, 265, 273, 274, 276, 279, 281, 282, 295, 296

Titulação  89, 90, 92, 93, 94, 95, 96, 97

Trabalho  1, 3, 5, 6, 16, 17, 22, 24, 26, 29, 30, 89, 90, 91, 94, 95, 96, 97, 129, 134, 135, 136, 
137, 143, 144, 146, 149, 157, 158, 160, 164, 165, 181, 182, 183, 184, 185, 186, 193, 198, 
199, 201, 202, 203, 204, 205, 206, 207, 208, 209, 210, 212, 213, 214, 215, 216, 217, 218, 
219, 221, 229, 232, 235, 236, 240, 247, 248, 250, 251, 255, 259, 260, 262, 264, 268, 271, 
273, 274, 276, 278, 279, 280, 284, 288, 290, 292, 295

U

Universidade  1, 9, 15, 20, 21, 22, 30, 61, 92, 98, 135, 136, 147, 156, 160, 165, 199, 201, 
204, 213, 214, 216, 217, 227, 234, 235, 236, 237, 238, 242, 245, 253, 264, 266, 271, 273, 
278, 295, 296

V

Vulnerabilidade  61, 207, 287








